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b) Compatibilidade com os valores que fundamentaram 
a classificação de Reserva Ecológica Nacional, Reserva 
Agrícola Nacional e domínio público hídrico ou suscepti-
bilidade de minimização/compensação de modo a atingir 
tal compatibilização;

c) Utilização de tecnologias e práticas ecoeficientes que 
permitam atingir elevados níveis de desempenho ambien-
tal, nomeadamente nos domínios da água, energia, solos, 
resíduos e ar;

d) Minimização das emissões de gases com efeito de 
estufa. 

 Decreto-Lei n.º 175/2008
de 26 de Agosto

A responsabilidade principal pela renovação do tecido 
empresarial e a criação de novos factores competitivos 
recai sobre a iniciativa privada e os mecanismos de mer-
cado. No entanto, é hoje reconhecido que o crescimento 
económico pode ser potenciado por políticas públicas que 
ajudem o sucesso das empresas em mercados globalizados 
e com concorrência acrescida.

Para assegurar novas oportunidades de financiamento às 
PME foi entendido, no âmbito do QREN — Quadro de Re-
ferência Estratégico Nacional — aprovado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 86/2007, de 3 de Julho, que a 
intervenção pública neste domínio deve suportar -se numa 
estratégia de centralização e coordenação de esforços e de 
recursos, consubstanciada na criação de um instrumento 
público privilegiado — o FINOVA — Fundo de Apoio ao 
Financiamento à Inovação, que intervirá nas diferentes 
vertentes de apoio ao financiamento de PME, com vista a 
reforçar a solidez, competitividade e o potencial inovador 
do tecido empresarial. A opção pela concentração de fundos 
tem em vista criar um instrumento com massa crítica para 
ter capacidade de influência nos mercados financeiros 
em Portugal, para que a envolvente financeira potencie a 
prossecução de estratégias de nascimento, crescimento, 
consolidação e internacionalização de empresas.

Tendo presente que as políticas públicas enunciadas 
neste diploma são dinamizadas a partir de um instrumento 
centralizado, deve garantir -se que a sua gestão seja asse-
gurada por uma entidade que não intervenha directamente 
nos mercados de capital e de crédito e que disponha de 
uma experiência reconhecida na gestão de instrumentos 
públicos para o refinanciamento e partilha de riscos no 
financiamento da inovação. A PME Investimentos, S. A., 
sociedade detida maioritariamente por entidades públicas, 
reunindo estes requisitos e detendo uma larga experiência 
de gestão de instrumentos de financiamento obtida na 
gestão de fundos de natureza diversificada, é designada 
como entidade gestora do FINOVA, observando -se assim 
as disposições regulamentares comunitárias de utilização 
de fundos estruturais da União Europeia.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É criado o FINOVA — Fundo de Apoio ao Financia-
mento à Inovação, adiante designado por FINOVA, com a 
natureza de fundo autónomo, vocacionado para a criação 
ou reforço de instrumentos de financiamento de empresas, 

em particular, no que se refere às pequenas e médias em-
presas (PME) e aos projectos com maior grau de inovação.

Artigo 2.º
Objectivos e instrumentos de financiamento

1 — O FINOVA promove a competitividade de em-
presas através da criação ou reforço de instrumentos de 
financiamento com os seguintes objectivos:

a) Estimular a intervenção do capital de risco no apoio 
às pequenas e médias empresas, privilegiando as fases 
iniciais do seu ciclo de vida e o investimento em projectos 
inovadores;

b) Reforçar o sistema de garantia mútua e promover o 
alargamento da sua intervenção às empresas e projectos 
que, pelo seu risco e cariz inovador, apresentem maiores 
dificuldades na obtenção de financiamento bancário;

c) Promover a contratualização, junto do sistema finan-
ceiro, de linhas de crédito com vista a facilitar o acesso ao 
financiamento por parte das PME;

d) Dinamizar a utilização de novos instrumentos, no-
meadamente os instrumentos convertíveis de capital e 
dívida e a titularização de créditos destinados a potenciar 
o financiamento de pequenos projectos de PME;

e) Apoiar o financiamento da inovação numa perspec-
tiva integrada das componentes de capital e dívida;

f) Incentivar o empreendedorismo, assegurando o ca-
pital e as capacidades de gestão requeridas em iniciativas 
de maior risco;

g) Incrementar o empreendedorismo jovem e o empre-
endedorismo feminino, enquanto processo de mobilização 
dos jovens e das mulheres para a vida económica activa, 
bem como apoiar as iniciativas empresariais particular-
mente propícias à promoção dos factores de igualdade 
entre homens e mulheres;

h) Favorecer a implementação de «Estratégias de Eficiên-
cia Colectiva» definidas na Agenda da Competitividade 
do QREN: Pólos de Competitividade e Tecnologia, Outros 
Clusters — Programas Valorização Económica de Recur-
sos Endógenos (PROVERE) e Acções de Regeneração e 
Desenvolvimento Urbano;

i) Incentivar a emergência de novos pólos de desenvol-
vimento de actividades com dinâmicas de crescimento, 
nomeadamente, as indústrias criativas.

2 — A prossecução dos objectivos do FINOVA 
concretiza -se através da participação nos seguintes ins-
trumentos de financiamento:

a) Instrumentos de financiamento capital próprio:

i) Subscrição de títulos emitidos por fundos de capital 
de risco, fundos especiais de investimento e outros ins-
trumentos de financiamento a intermediários de capital 
de risco;

ii) Financiamento a investidores para actividades na fase 
«pré -semente» ou «semente» convertíveis em capital de 
risco em caso de sucesso;

iii) Subscrição de títulos emitidos por fundos de sin-
dicação de capital de risco (FSCR), criados ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 187/2002, de 21 de Agosto, e com as al-
terações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 13/2007, de 
19 de Janeiro;

iv) Subscrição de títulos emitidos por fundos de parti-
cipação em outros fundos de capital de risco, designada-
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mente os criados e dinamizados pelo Fundo Europeu de 
Investimentos;

v) Apoio ao alargamento da oferta e disseminação de 
outros instrumentos de inovação financeira que contribuam 
para o reforço dos capitais próprios das PME;

b) Instrumentos de financiamento de capital alheio:
i) Reforço do capital do Fundo de Contragarantia Mú-

tuo (FCGM), criado pelo Decreto -Lei n.º 229/98, de 22 
de Julho;

ii) Constituição ou o reforço do capital social de socie-
dades de garantia mútua (SGM);

iii) Reforço do capital do Fundo de Garantia para Ti-
tularização de Créditos (FGTC), criado pelo Decreto -Lei 
n.º 188/2002, de 21 de Agosto;

iv) Constituição ou reforço do capital de veículos de 
investimento imobiliário, designadamente fundos de in-
vestimento imobiliário;

v) Constituição ou reforço de linhas de crédito especiais, 
nomeadamente, com mecanismos de garantia e de bonifi-
cação parcial dos juros e outros encargos;

vi) Participação em mecanismos de prestação de garan-
tias de financiamento;

vii) Participação em instrumentos convertíveis de capital 
e dívida.

viii) Apoio ao alargamento da oferta e disseminação de 
outros instrumentos de inovação financeira que contribuam 
para a melhoria do acesso das PME ao financiamento por 
capitais alheios.

3 — Em cada um dos instrumentos de financiamento 
enunciados no número anterior, podem ser inscritas dota-
ções orçamentais especificamente orientadas para os ob-
jectivos de políticas públicas identificadas no n.º 1, desig-
nadamente na promoção do empreendedorismo feminino 
e do empreendedorismo jovem, tendo em conta o disposto 
no n.º 5 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 287/2007, de 17 
de Agosto.

Artigo 3.º
Capital do Fundo, subscrição, realização

e autonomia do seu património

1 — O capital inicial do FINOVA é de 100 milhões de 
euros, a realizar em numerário, sendo representado por 
100 000 unidades de participação.

2 — A subscrição é efectuada por entidades públicas 
nacionais com vocação para o apoio à modernização e 
inovação de empresas.

3 — O capital do FINOVA é aumentado ou reduzido, 
por uma ou mais vezes, por deliberação, por maioria dos 
seus participantes.

4 — As subscrições são de um mínimo de 1 unidade de 
participação ao valor unitário de € 1000.

5 — O património do FINOVA é autónomo, não respon-
dendo pelas dívidas da entidade gestora, de outros fundos 
por esta geridos, dos seus participantes, ou de quaisquer 
outras entidades.

Artigo 4.º
Composição da carteira

1 — Podem integrar a carteira do FINOVA os seguintes 
activos:

a) Partes representativas do capital social de empresas, 
nomeadamente acções e quotas;

b) Obrigações emitidas por sociedades comerciais;

c) Créditos concedidos a sociedades comerciais cuja 
actividade se insira nos objectivos e acções a apoiar pelo 
FINOVA;

d) Unidades de participação de fundos de sindicação 
de capital de risco, de fundos dinamizados pelo Fundo 
Europeu de Investimento, de fundos de capital de risco, 
de fundos de investimento imobiliário, de fundos especiais 
de investimento e de outros fundos que visem a imple-
mentação de políticas públicas no domínio da inovação 
financeira;

e) Partes de capital do Fundo de Contragarantia Mútuo 
(FCGM);

f) Partes de capital do Fundo de Garantia para Titulari-
zação de Créditos (FGTC);

g) Garantias, sob qualquer forma ou modalidade;
h) Contratos de opções inerentes a operações de capital 

de risco;
i) Títulos de dívida pública;
j) Liquidez, a título acessório.

2 — São abrangidos pelo conceito de liquidez mencio-
nadas na alínea j) do número anterior valores mobiliários 
cujo prazo de vencimento não exceda os 12 meses, depó-
sitos em instituições de crédito e certificado de depósitos.

Artigo 5.º
Financiamento

O FINOVA é financiado pelos seguintes meios finan-
ceiros:

a) Contribuições do Estado Português e da União Eu-
ropeia, sujeitando -se as operações, neste último caso, às 
orientações fixadas pelas estruturas de gestão dos respecti-
vos programas operacionais e aos regulamentos nacionais 
e comunitários que subordinam os capitais colocados no 
Fundo;

b) Rendimentos provenientes da aplicação dos seus 
recursos;

c) Quaisquer outros bens, rendimentos ou receitas que 
lhe sejam atribuídos.

Artigo 6.º
Órgãos do Fundo

São órgãos do FINOVA:

a) O conselho geral;
b) O conselho consultivo;
c) A sociedade gestora.

Artigo 7.º
Conselho geral

1 — A estrutura de gestão do FINOVA integra um con-
selho geral com a seguinte composição:

a) Gestor do Programa Operacional Factores de Com-
petitividade, que preside;

b) Um representante de cada uma das entidades públicas 
participantes;

c) O presidente da sociedade gestora.
d) Representantes de outros PO financiadores.

2 — Os membros do conselho geral exercem os seus 
mandatos por períodos renováveis de três anos, não au-
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ferindo quaisquer remunerações pelo exercício das suas 
funções.

3 — Após o fim da vigência dos programas operacionais 
do Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), 
o presidente é designado por deliberação do conselho ge-
ral.

4 — O conselho geral reúne ordinariamente pelo menos 
uma vez por trimestre, sem prejuízo de reunir sempre que 
necessário através de convocação do seu presidente por sua 
própria iniciativa ou a pedido de qualquer membro.

5 — Compete ao conselho geral:

a) Definir a política de investimentos do fundo, 
pronunciando -se sobre a compatibilidade de todos os in-
vestimentos com esta;

b) Deliberar sobre aumentos e reduções do capital do 
FINOVA;

c) Aprovar, sob proposta da sociedade gestora, os planos 
financeiros e orçamentos anuais, bem como as contas e 
relatórios de execução;

d) Deliberar sobre propostas de regulamentos relativos 
à configuração de instrumentos e à actividade do FINOVA, 
sob proposta da sociedade gestora;

e) Aprovar operações em que a sociedade gestora in-
tervenha como beneficiária;

f) Decidir sobre as participações do FINOVA superiores 
a 5 milhões de euros.

g) Designar o revisor oficial de contas.
h) Designar, sob proposta da sociedade gestora, os au-

ditores.

Artigo 8.º
Conselho consultivo

1 — A gestão do FINOVA é assistida por um conselho 
consultivo.

2 — Integram o conselho consultivo, para além dos 
membros do conselho geral, representantes do Ministé-
rio das Finanças e da Administração Pública, a designar 
por este, do Instituto Financeiro para o Desenvolvimento 
Regional, I. P., da Confederação da Indústria Portuguesa, 
da Confederação do Comércio e Serviços de Portugal, 
da Confederação de Turismo Português, da Associação 
Industrial Portuguesa, da Associação Empresarial de Por-
tugal, da Associação Portuguesa de Bancos, da Associação 
Nacional de Jovens Empresários, do Instituto Português da 
Juventude, de associação de empreendedorismo feminino, 
a designar pela Comissão para a Cidadania e Igualdade de 
Género (CIG), bem como da sociedade gestora.

3 — A presidência do conselho consultivo é assegurada 
pelo membro que for designado pelo conselho geral.

4 — Os membros do conselho consultivo não auferem 
quaisquer remunerações pelo exercício das suas funções.

5 — Compete ao conselho consultivo:

a) Analisar e emitir opinião sobre a estratégia de inves-
timento do FINOVA;

b) Analisar e emitir opinião sobre as grandes linhas 
de orientação em função dos objectivos preconizados, 
sugerindo novas áreas de actuação a serem cobertas pelo 
FINOVA;

c) Propor medidas que possam melhorar a adequação 
do FINOVA aos seus objectivos e políticas prosseguidas.

6 — O conselho consultivo reúne ordinariamente pelo 
menos uma vez por ano, sem prejuízo de reunir sempre que 
necessário através de convocação do seu presidente.

Artigo 9.º
Competências da sociedade gestora

Compete à sociedade gestora, na qualidade de repre-
sentante legal do FINOVA, exercer todos os direitos re-
lacionados com os seus bens e praticar todos os actos e 
operações necessários ou convenientes à sua boa adminis-
tração, designadamente:

a) Cumprir e executar as deliberações do conselho geral;
b) Elaborar os planos financeiros e orçamentos anuais, 

bem como as contas e os relatórios de execução;
c) Elaborar propostas com as linhas estratégicas do 

FINOVA e a distribuição de recursos entre as diversas 
políticas e instrumentos de financiamento, com vista à sua 
aprovação pelo conselho geral;

d) Elaborar as propostas de regulamentos que se revelem 
necessários ao regular funcionamento do FINOVA e que 
assegurem o cumprimento das regras exigidas pelas polí-
ticas públicas que asseguram a origem dos seus capitais, 
com vista à sua aprovação pelo conselho geral;

e) Outorgar nos contratos em que o FINOVA seja parte;
f) Aprovar as operações que se enquadrem nos objec-

tivos e que não sejam da competência do conselho geral;
g) Preparar a proposta de decisão e fornecer todos os 

elementos necessários para que o conselho geral se possa 
pronunciar sobre as operações cuja aprovação seja da com-
petência deste órgão;

h) Adquirir bens para o FINOVA, exercer os respectivos 
direitos, alienar, ou onerar, os bens que integram o seu 
património, bem como assegurar o pontual cumprimento 
das suas obrigações;

i) Definir o plano de aplicação dos recursos de tesou-
raria disponíveis do FINOVA, de acordo com critérios de 
elevada diligência e racionalidade;

j) Manter em ordem a documentação e contabilidade do 
FINOVA de forma a assegurar o registo de todas as opera-
ções realizadas e a identificar claramente a sua estrutura 
patrimonial e de funcionamento;

l) Acompanhar e elaborar relatórios periódicos relativos 
à evolução da situação económica e financeira das empre-
sas em que o FINOVA detenha aplicações e assegurar o 
acompanhamento da execução de projectos que tenham 
sido objecto de apoio;

m) Prestar aos participantes e financiadores todas as 
informações sobre a execução da estratégia de investimen-
tos, sobre as operações realizadas e a realizar, as empresas 
participadas, bem como sobre a evolução das contas do 
FINOVA;

n) Fornecer às autoridades competentes todas as in-
formações obrigatórias ou as que pelas mesmas sejam 
solicitadas;

o) Elaborar os relatórios e contas da actividade do FI-
NOVA;

p) Remeter à Inspecção -Geral de Finanças os relatórios 
e contas da actividade do Fundo até 16 de Fevereiro de 
cada ano, acompanhadas do relatório do revisor oficial 
de contas;

q) Submeter ao conselho geral até 15 de Março de cada 
ano os relatórios e contas da actividade do Fundo acom-
panhados do parecer da Inspecção -Geral de Finanças e do 
relatório do revisor oficial de contas;
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r) Apresentar aos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças, da economia, do ambiente, do 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional 
os relatórios e contas aprovados em conselho geral, no 
prazo máximo de 30 dias a contar da data da sua aprovação.

Artigo 10.º
Designação da sociedade gestora

É designada como sociedade gestora do FINOVA a 
PME Investimentos — Sociedade de Investimento, S. A., 
na qualidade de instituição financeira detida maioritaria-
mente por capitais públicos com capacidade legal para 
gerir fundos, que não investe directamente no mercado de 
capital de risco ou de crédito nem indirectamente através 
das suas participadas, e com reconhecida experiência na 
gestão de instrumentos públicos para o refinanciamento e 
partilha de riscos com o sector financeiro.

Artigo 11.º
Remuneração da sociedade gestora

A sociedade gestora, pelo exercício das suas funções, 
cobra uma comissão de gestão a fixar por despacho con-
junto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas 
das finanças, do ambiente, ordenamento do território e do 
desenvolvimento regional, da economia e da inovação, sob 
proposta do conselho geral.

Artigo 12.º
Regulamentos

O conselho geral do FINOVA aprova, sob proposta da 
sociedade gestora, os regulamentos que se revelem neces-
sários ao seu regular funcionamento.

Artigo 13.º
Plano de actividades

A sociedade gestora do FINOVA deve elaborar planos 
de actividades de periodicidade anual, que incluem os 
seguintes elementos:

a) As empresas/instrumentos visadas(os), bem como 
os critérios, termos e condições para o seu financiamento;

b) O orçamento operacional;
c) As disposições em matéria de profissionalismo, com-

petência e independência da gestão;
d) A justificação e utilização prevista da contribuição 

dos programas operacionais;
e) Plano de implementação de acções de divulgação, 

sensibilização e publicitação das operações financiadas.

Artigo 14.º
Revisor oficial de contas

1 — O FINOVA tem as suas contas certificadas por 
um revisor oficial de contas (ROC), a ser designado pelo 
conselho geral.

2 — As despesas relativas ao ROC são suportadas pelo 
Fundo.

Artigo 15.º
Sistema de informação

A sociedade gestora do FINOVA deve assegurar a exis-
tência de um sistema de informação que permita, a qualquer 

momento, conhecer todas as aplicações directas e indirectas 
em empresas e que permita prestar informação aos seus 
financiadores e participantes, incluindo as aplicações sec-
toriais e regionais.

Artigo 16.º
Publicidade

A sociedade gestora do FINOVA deve assegurar meca-
nismos de publicitação da sua intervenção, que permitam 
que as empresas apoiadas directa ou indirectamente e o 
público em geral, conheçam a origem do respectivo fi-
nanciamento.

Artigo 17.º
Fiscalização

1 — A fiscalização do FINOVA, para além das funções 
exercidas pelo revisor oficial de contas, é exercida também 
pela Inspecção -Geral de Finanças, competindo -lhe velar 
pelo cumprimento das leis e regulamentos que lhe são 
aplicáveis e emitir parecer sobre as suas contas anuais.

2 — Como suporte à actividade de fiscalização a socie-
dade gestora solicita a intervenção de auditores externos 
no processo de apreciação das contas anuais.

Artigo 18.º
Períodos de exercício

O período de exercício do FINOVA corresponde ao 
ano civil.

Artigo 19.º
Plano de contas

O plano de contas do FINOVA é organizado de modo 
a permitir registar todas as operações realizadas e identi-
ficar claramente a sua estrutura patrimonial e de funcio-
namento.

Artigo 20.º
Relatório e aprovação de contas

1 — A sociedade gestora submete ao conselho geral os 
relatórios e contas da actividade do FINOVA, acompa-
nhados do parecer da Inspecção -Geral de Finanças e da 
certificação do revisor oficial de contas.

2 — Os relatórios e contas da actividade do FINOVA 
são aprovados pelo conselho geral até 31 de Março de 
cada ano.

3 — A sociedade gestora envia aos dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças, do ambiente, 
ordenamento do território e do desenvolvimento regional, 
da economia e da inovação os relatórios e contas aprovados 
em conselho geral, no prazo máximo de 30 dias, a contar 
da sua aprovação.

Artigo 21.º
Aplicação de resultados

Os lucros líquidos apurados pelo FINOVA são nele 
totalmente reinvestidos.

Artigo 22.º
Extinção

Em caso de extinção do FINOVA, o produto da sua 
liquidação, sem prejuízo da observação dos normativos 
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comunitários, reverte para as instituições participantes para 
prosseguimento de políticas de financiamento de PME, na 
proporção das respectivas participações, qualquer que seja 
a natureza destas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
Julho de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia — Manuel António Gomes de 
Almeida de Pinho.

Promulgado em 30 de Julho de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de Agosto de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto-Lei n.º 176/2008
de 26 de Agosto

O Decreto-Lei n.º 295/98, de 22 de Setembro, introduziu 
na legislação nacional os mecanismos gerais de segurança a 
que devem obedecer os ascensores e respectivos componen-
tes de segurança, definindo os requisitos necessários à sua 
colocação no mercado, transpondo para o direito interno a 
Directiva n.º 95/16/CE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 29 de Junho, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados membros respeitantes aos ascensores.

Tendo a directiva acima citada sido posteriormente 
alterada pela Directiva n.º 2006/42/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 17 de Maio, importa adaptar a 
actual legislação às novas regras agora estabelecidas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto-lei transpõe, parcialmente, para a 
ordem jurídica interna a Directiva n.º 2006/42/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 17 de Maio, relativa 
às máquinas, e que altera a Directiva n.º 95/16/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 29 de Junho, relativa 
à aproximação das legislações dos Estados membros res-
peitantes aos ascensores, transposta para a ordem jurídica 
interna pelo Decreto-Lei n.º 295/98, de 22 de Setembro, e 
que agora se altera.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto-Lei n.º 295/98, de 22 de Setembro 

Os artigos 2.º e 3.º e o anexo I do Decreto-Lei n.º 295/98, 
de 22 de Setembro, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.º
[...]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) As instalações por cabos, incluindo os funiculares;
b) Os ascensores especialmente concebidos e cons-

truídos para fins militares ou de manutenção de ordem 
pública; 

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Os aparelhos de elevação destinados a elevar artistas 

durante representações artísticas;
e) Os aparelhos de elevação instalados em meios de 

transporte;
f) Os aparelhos de elevação ligados a uma máquina e 

destinados exclusivamente ao acesso a postos de trabalho, 
designadamente pontos de manutenção e de inspecção das 
máquinas;

g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Os elevadores de estaleiro;
i) Os aparelhos de elevação a partir dos quais podem 

realizar-se trabalhos;
j) Os aparelhos de elevação cuja velocidade de deslo-

cação seja igual ou inferior a 0,15 m/s;
l) As escadas mecânicas e os tapetes rolantes.

Artigo 3.º
[...]

a) Ascensor — aparelho de elevação destinado a trans-
portar pessoas, pessoas e carga ou unicamente carga, me-
diante a translação, entre diferentes níveis, de um habitáculo 
que se desloca ao longo de guias rígidas, cuja inclinação 
em relação à horizontal é superior a 15°, ou cujo trajecto 
no espaço é perfeitamente definido, devendo, ainda, no 
caso de se destinar unicamente a carga, o habitáculo ser 
acessível à entrada de pelo menos uma pessoa e equipado 
com comandos situados no seu interior ou ao alcance de 
qualquer pessoa que nele se encontre;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Habitáculo  —  parte de um ascensor na qual as pes-

soas tomam lugar e ou as cargas são colocadas a fim de 
serem transportadas no sentido ascendente ou descen-
dente.

ANEXO I

[…]
1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.2 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1.4 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.1 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2.2 — Habitáculo — o habitáculo de cada ascensor deve 

ser uma cabina. A cabina deve ser concebida e fabricada 
por forma a oferecer o espaço e a resistência correspon-
dentes ao número máximo de pessoas e à carga nominal 
do ascensor fixados pelo instalador.

Sempre que o ascensor se destinar ao transporte de 
pessoas e as suas dimensões o permitirem, a cabina deve 
ser concebida e fabricada por forma a não dificultar ou 
impedir, pelas suas características estruturais, o acesso 
e a utilização a pessoas deficientes e a permitir todas as 
adaptações adequadas destinadas a facilitar-lhes a sua uti-
lização.

2.3 —   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




